ANEXO II - Acordo de Cooperação Técnica
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E O [DENOMINAÇÃO DOS PARTÍCIPES. Exemplos: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; ASSOCIAÇÃO DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – ANOREG/RS ], VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES CONJUNTAS PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL EM ÁREAS DA UNIÃO.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, representado pelo(a) [Exemplos: Secretário(a) do Patrimônio da União (QUALIFICAÇÃO DA SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO), com endereço na Esplanada dos Ministérios, Bloco “C”, Brasília, Distrito Federal; o MUNICÍPIO DE (MUNICÍPIO), representado por seu Prefeito(a) (QUALIFICAÇÃO DO PREFEITO), domiciliado(a) no Município de (MUNICÍPIO), Estado (ESTADO), resolvem, de comum acordo, firmar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, sujeitando-se, no que couber, às disposições legais aplicáveis à espécie, inclusive a Lei n.º 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do Acordo de Cooperação Técnica a formulação e a implementação das atividades necessárias ao pleno desenvolvimento dos programas e das ações de regularização fundiária e de provisão habitacional em imóveis da União situados no Município de .............................., Estado ............................., em especial:

I – o planejamento da regularização fundiária sustentável, inclusive as ações de urbanização;

II – a formulação de estratégias e ações específicas para a regularização das áreas identificadas;

III – a formulação de estratégias e ações de provisão habitacional de interesse social, a fim de garantir os direitos assegurados pela Constituição Federal.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE


O presente ACORDO tem por finalidade estabelecer cooperação técnica interinstitucional entre os PARTÍCIPES, visando o desenvolvimento de ações conjuntas para a regularização fundiária sustentável, bem como para a identificação de oportunidades de implantação de políticas habitacionais, em imóveis da União localizados no Município de ....................../....

Esta cooperação se dará por meio de uma gestão democrática e participativa dos programas e projetos a serem implementados, observando-se as especificidades locais, a fim de encontrar soluções capazes de qualificar e acelerar o processo de regularização fundiária e de provisão habitacional em áreas da União no Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA OPERACIONALIZAÇÃO


A implementação do objeto deste ACORDO dar-se-á por meio de ajustes operacionais ou por planos de trabalho específicos, em aditamento ao Plano de Trabalho, firmados pelos partícipes durante a vigência deste ACORDO, após o levantamento das reais necessidades nos locais de intervenção.


PARÁGRAFO ÚNICO: Os ajustes operacionais ou planos de trabalho específicos serão definidos conjuntamente pelos PARTÍCIPES, por meio de Resoluções do Comitê Gestor, as áreas a serem regularizadas, os procedimentos a serem adotados, as atribuições e as responsabilidades dos envolvidos em cada caso, observando-se o perfil socioeconômico da população residente nas áreas, a tipologia das ocupações, os aspectos urbanísticos e ambientais e respeitados os termos das legislações aplicáveis.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação não contempla repasse de recursos financeiros entre os PARTÍCIPES, devendo cada um deles arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de suas atribuições fazendo uso de recursos próprios.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica estabelecido que o surgimento de atividades que requeiram repasse de recursos, de um PARTÍCIPE ao outro, implicará na elaboração de ajuste em instrumento específico, a ser aprovado pelos signatários, com participação bilateral ou multilateral, conforme o caso, observada a legislação em vigor e o trâmite correspondente.

CLÁUSULA QUINTA – DO COMITÊ GESTOR

Fica constituído, por este instrumento, um Comitê Gestor, paritário entre [DENOMINAÇÃO DOS PARTÍCIPES], para propor, discutir e deliberar sobre as ações necessárias para alcançar as finalidades e cumprir o objeto desta cooperação, de acordo com o Plano de Trabalho, anexo.

Compete ao Comitê Gestor:

I – Zelar pelo cumprimento das finalidades e do objeto do Acordo de Cooperação Técnica;

II – Analisar os programas de regularização fundiária e os planos de gestão do território no âmbito municipal, propondo as alterações que julgar necessárias;

III – Identificar as áreas que deverão ser objeto de regularização fundiária sustentável e de provisão habitacional de interesse social no âmbito deste ACORDO;

IV - Acompanhar a formulação de estudos e de planos urbanísticos e fundiários referentes às áreas definidas;

V – Acompanhar a implementação dos projetos das áreas definidas e aprovar o cumprimento de cada etapa da execução;

VI - Elaborar relatórios trimestrais de acompanhamento das ações de regularização e propor medidas necessárias ao cumprimento das finalidades da cooperação;

VII – Incentivar a participação social.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

São atribuições dos PARTÍCIPES para a execução das ações deste Acordo de Cooperação:

À União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, representado pelo(a) Secretario(a) do Patrimônio da União (SPU) e pela Superintendência do Patrimônio da União [ESTADO] (SPU/[UF]):

I) colocar suas unidades, acervo técnico, informações cadastrais e tabelas de valores genéricos à disposição do Município, para consulta e desenvolvimento das atividades objeto desta cooperação;

II) examinar a documentação dos detentores, a qualquer título, de direitos sobre imóveis da União e, de acordo com a legislação vigente, fornecer certidão comprovando a situação jurídica da ocupação;

III) providenciar, para o cumprimento das finalidades da cooperação ora ajustada, os acordos e instrumentos legais necessários à outorga de direitos sobre os bens públicos federais, observada a legislação pertinente;

IV) acompanhar a implementação dos programas e ações de regularização fundiária e de provisão habitacional a serem desenvolvidos em áreas públicas federais;

V) fiscalizar as ações implementadas nas áreas de propriedade da União.

Ao Município de .......................:

I) realizar, com vistas ao cumprimento das finalidades deste ACORDO: diagnósticos das áreas; levantamentos físicos, cartoriais e socioeconômicos; planos urbanísticos e fundiários; projetos e ações de regularização fundiária e de provisão habitacional referentes às áreas definidas;

II) promover ação governamental integrada entre órgãos dos três entes federados, a fim de criar um espaço para licenciamento dos projetos de regularização fundiária e de provisão habitacional de interesse social;

III) promover ação governamental participativa, envolvendo a sociedade civil, de forma a criar mecanismos e espaços de participação democrática para a discussão e deliberação sobre os projetos de regularização fundiária e de provisão habitacional de interesse social, especialmente da população a ser diretamente beneficiada;

IV) disponibilizar à SPU a base cartográfica, o cadastro dos contribuintes e as plantas de valores do Município;

V) disponibilizar à SPU, para os fins específicos deste ACORDO, pessoal técnico de apoio ao desenvolvimento das atividades; 

VI) monitorar, fiscalizar e acompanhar, após a regularização fundiária do imóvel, a destinação do uso pelos beneficiários;

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

Este ACORDO tem vigência de [DURAÇÃO], contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre os PARTÍCIPES, desde que para a fiel execução do objeto descrito da cláusula primeira, observando o limite estabelecido no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

Durante sua vigência, este Acordo de Cooperação Técnica poderá ser alterado, mediante celebração de Termo Aditivo, desde que de comum acordo entre os PARTÍCIPES e que não haja alteração do presente objeto.

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Durante sua vigência, este Acordo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado pelo descumprimento das obrigações pactuadas, ou a qualquer tempo, de comum acordo, ou por um dos PARTÍCIPES, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne unilateralmente inexeqüível, observado o prazo de 30 (trinta) dias ou, ainda, ser rescindido nas seguintes hipóteses:

I – quando ocorrer inadimplemento de qualquer de suas cláusulas e condições, mediante notificação prévia entre os PARTÍCIPES;

II – quando sobrevier fato ou disposição que o torne impraticável;

III – quando ocorrer a interrupção das atividades sem a devida justificativa.

Caso o presente ACORDO venha a ser denunciado ou rescindindo, os PARTÍCIPES firmarão Termo de Encerramento, mantendo as obrigações assumidas neste ACORDO até a quitação total das pendências remanescentes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do extrato deste ACORDO ou de seus aditamentos será providenciada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias, daquela data no Diário Oficial da União – DOU.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO

A divulgação dos atos praticados em função deste ACORDO deverá restringir-se a caráter educativo, informativo ou de orientação social, devendo constar, de qualquer veículo de publicidade a referência a todos os PARTÍCIPES, sendo vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 37, da Constituição da República.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente instrumento, os PARTÍCIPES elegem Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília – DF. 

E, por estarem assim justos e acordados com as condições e cláusulas estabelecidas, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente Instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelos PARTÍCIPES e duas testemunhas abaixo nomeadas e identificadas, para que produza seu jurídico e legais efeitos, em juízo ou fora dele.

Brasília/DF,     de                                        de ..........

	[Nome]

Secretário(a) do Patrimônio da União

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
	


	[Nome]

Prefeito do Município ........................
	


	[Nome]

Presidente da Associação dos Notários e

Registradores do Estado ......................


TESTEMUNHAS:

	Nome:

CPF:

RG:
	Nome:

CPF:

RG:


PLANO DE TRABALHO

Para implementação da Cooperação Técnica a ser celebrada entre a União, representada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio da Secretaria do Patrimônio da União, com o Município de ................, Estado d ............... será criado um Comitê Gestor, previsto na Cláusula Quinta do Acordo, com as seguintes definições:

I – Da Finalidade

a) O Comitê Gestor, previsto na Cláusula Quinta do Acordo de Cooperação Técnica, tem por finalidade supervisionar, gerenciar e acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Técnica entre os partícipes, visando o desenvolvimento de ações conjuntas para a implementação das ações de regularização fundiária e de provisão habitacional em áreas da União.

II – Das competências

a) Com o objetivo de contribuir para o alcance do objetivo do Acordo, “formulação e implementação das atividades necessárias ao pleno desenvolvimento dos programas e ações de regularização fundiária e de provisão habitacional em imóveis da União situados no Município de ...........................” (art. 1º do ACT), compete ao Comitê:

· Aprovar Regimento Interno;

· Deliberar sobre questões relativas ao objeto do Acordo de Cooperação e expedir resoluções;

· Identificar as áreas que deverão ser objeto de regularização fundiária sustentável no âmbito do acordo de cooperação;

· Instituir Grupos de Trabalho, indicando a área ou matéria objeto dos estudos e nomeando seus integrantes;

· Aprovar o planejamento dos Grupos de Trabalho, bem como seus relatórios e pareceres;

· Elaborar Planos de Ação, com base nos relatórios e pareceres dos Grupos de Trabalho e em deliberações do próprio Comitê Gestor, estabelecendo prioridades, metas e prazos;

· Realizar consultas públicas, sempre que julgar conveniente e oportuno;

· Pactuar e avaliar procedimentos que permitam alcançar as finalidades e o objeto da cooperação com segurança e com a rapidez desejada e requerida;

· Apresentar aos partícipes relatórios trimestrais de acompanhamento de suas ações e dos Planos de Ações;

· Recorrer a outras instâncias, quando as providências necessárias estiverem além da sua competência.

III – Da Composição

a) O Comitê Gestor será integrado por membros efetivos e respectivos suplentes, com composição paritária entre União, representada pela SPU/XX e pelo Município de ......................;

b) Será coordenado por representante dos partícipes, individual e alternadamente, por período de 06 (seis) meses, com as seguintes competências:

· Representar o Comitê Gestor nos atos que se fizerem necessários;

· Preparar e convocar as reuniões, ordinárias e extraordinárias;

· Definir as pautas das reuniões, ouvidos os demais membros;

· Coordenar as reuniões do Comitê Gestor;

· Assinar as resoluções do Comitê Gestor;

· Promover a publicação das resoluções do Comitê Gestor, quando necessário;

· Coordenar e acompanhar a implementação das deliberações e diretrizes fixadas pelo Comitê Gestor;

· Supervisionar as atividades dos Grupos de Trabalho;

· Elaborar o relatório trimestral previsto na cláusula quinta, item VI do Acordo de Cooperação.

IV – Dos Grupos de Trabalho

a)  Para estudo e análise das áreas e de matérias específicas ligadas ao objeto do Acordo de Cooperação, bem como para a construção de estratégias, serão formados Grupos de Trabalho (GT) tripartites, formados por representantes indicados pela União, pelo Município e pela sociedade civil, com representação de 30%, 30% e 40%, respectivamente, garantindo-se a participação da comunidade diretamente envolvida no âmbito desta cooperação, não excluídas as outras formas de gestão democrática, inclusive aquelas previstas pela Lei 10.257/01 e pelo Plano Diretor Municipal.

b)  Os GTs serão instituídos por resolução do Comitê Gestor, que indicará a área ou matéria objeto dos estudos e nomeará seus integrantes, que não necessariamente compõem o Comitê Gestor.

c)  O planejamento dos GTs, contendo os métodos de trabalho, a indicação do relator e do coordenador, o tempo de atuação e o prazo para conclusão das atividades serão sugeridos pelos integrantes do grupo de trabalho, sujeitos à aprovação do Comitê Gestor.

d)  Os GTs encaminharão o resultado de seus estudos e análises ao Comitê Gestor, por intermédio de relatórios e pareceres, com caráter consultivo.

PROPONENTE:

[Nome]

Superintendente do Patrimônio da União em ................

APROVO o Plano de Trabalho.




Brasília/DF,        /        /            .

[Nome]

Secretário(a) do Patrimônio da União


